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Relatório da Administração
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Centauro Vida e Previdência S/A., 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, preparadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, e acompanhadas das respectivas notas explicativas, dos relatórios do Auditor Independente e da 
Auditoria Atuarial Independente. Ambiente Econômico: O mercado de seguros de pessoas no Brasil, 
arrecadou, até novembro de 2023 R$ 56,75 bilhões de prêmios, o que representa um crescimento de 
7,5% em relação ao mesmo período do anterior. O montante de sinistros registrados até novembro de 2023 
foi de R$ 13,9 bilhões representando 6% de aumento em relação ao mesmo período do ano anterior. 
A perspectiva para o ano de 2024 é registrar crescimento na casa de dois dígitos, mesmo diante de desafios 
como ambiente econômico global e local, e os desdobramentos da Reforma Tributária no Brasil e seus 
impactos para o nosso setor. Desempenho Econômico-Financeiro: A Centauro Vida e Previdência S/A 
manteve seus esforços e investimentos direcionados na inovação tecnológica e soluções inteligentes para 
oferecer produtos que agregam valor a seus clientes. A Companhia registrou, em 2023, R$ 19,8 milhões de 
prêmios emitidos referente aos produtos de vida individual, representando um crescimento de 10,6%, 

quando comparados com o mesmo período de 2022. Os sinistros ocorridos totalizaram R$ 11,6 milhões, 
mantendo o montante do ano de 2022. O resultado financeiro registrou R$ 3,1 milhões em 2023 contra 
R$ 3,2 milhões no mesmo período do ano anterior. O Patrimônio Líquido Ajustado apresentou ao final do 
exercício de 2023, suficiência com excedente de 39,3% sobre o valor de solvência determinado pelas 
normas em vigor. Investimentos: As aplicações em títulos de renda fixa públicos e privados alcançaram no 
final de 2023, o montante de R$ 30,8 milhões, contra R$ 30,4 no exercício de 2022. Os ativos financeiros 
estão classificados nas categorias “Valor justo por meio do resultado” e “Mantidos até o vencimento”. 
Em atendimento aos preceitos legais, a Centauro Vida e Previdência S/A declara sua plena capacidade 
financeira para manter até o vencimento os títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o 
vencimento”. Provisões Técnicas: O valor contabilizado das Provisões Técnicas ao final de 2023, foi de 
R$ 26,5 milhões (R$ 26,6 milhões em dezembro de 2022), com a seguinte composição:
Provisão de Prêmios não Ganhos ..............................................................................R$ 1,3 milhão
Provisão de Sinistros a Liquidar .............................................................................R$ 11,1 milhões
Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados ......................................................... R$ 5,7 milhões
Provisão de Despesas Relacionadas ...........................................................................R$ 0,2 milhão

Provisão Matemática de Benefícios a Conceder ......................................................... R$ 7,8 milhões
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar ....................................................R$ 0,3 milhão
Provisão de Sinistros a Liquidar - Previdência Complementar......................................... R$ 0,1 milhão
Os ativos financeiros garantidores das Provisões Técnicas, vinculados à SUSEP, atingiram em 2023 o 
montante de R$ 30,8 milhões (R$ 30,4 milhões em dezembro de 2022). Política de Distribuição de 
Lucros: Os acionistas da Centauro Vida e Previdência S/A., em cada exercício, terão direito a receber a 
título de dividendos o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, conforme disposto na 
Lei das Sociedades por Ações e no Estatuto Social da Companhia. Não houve distribuição de dividendos 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos 
acionistas, segurados, resseguradores e parceiros de negócios, em especial aos corretores de seguros, 
pela confiança em nossa administração, bem como pelo apoio recebido dos Órgãos Reguladores. 
Aos nossos colaboradores, manifestamos o nosso reconhecimento pela dedicação e pela qualidade 
dos serviços prestados à Companhia.

Curitiba, 21 de fevereiro de 2024
A Administração

CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
Rua Nilo Cairo, 171 - Curitiba - PR - CNPJ 42.516.278/0001-66

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de R$)

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
 Ativo circulante 30.929 23.402
  Disponível 5 735 762
   Caixa e bancos 735 762
  Aplicações 6 e 18 19.349 11.170
  Créditos das operações com seguros e resseguros 4.328 3.729
   Prêmios a receber 7a 3.670 3.159
   Operações com resseguradoras 7b 658 570
  Outros créditos operacionais 8 40 –
  Ativos de resseguros 16 4.273 5.380
  Títulos e créditos a receber 9 98 102
   Títulos e créditos a receber 15 15
   Créditos tributários e previdenciários 1 –
   Outros créditos 82 87
  Outros valores e bens 76 77
   Outros valores 76 77
  Despesas antecipadas 91 23
  Custo de aquisição diferido 10 1.939 2.159
   Seguros 1.939 2.159
 Ativo não circulante 16.544 24.678
  Aplicações 6 e 18 11.494 19.212
  Títulos e créditos a receber 9 1.550 1.491
   Títulos e créditos a receber 627 547
   Depósitos judiciais e fiscais 923 934
   Outros créditos operacionais – 10
  Ativos de resseguros 16 47 34
  Custo de aquisição diferido 10 985 1.476
   Seguros 985 1.476
  Investimentos 11 607 564
   Participações societárias 593 550
    Outros investimentos 14 14
  Imobilizado 12 1.728 1.901
   Imóveis de uso próprio 1.070 1.181
   Bens móveis 654 715
   Outras imobilizações 4 5
  Intangível 13 133 –
   Outros intangíveis 133 –
Total do ativo 47.473 48.080

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
 Passivo circulante 24.730 25.849
  Contas a pagar 14 1.562 1.583
   Obrigações a pagar 634 631
   Impostos e encargos sociais a recolher 388 380
   Encargos trabalhistas 385 381
   Empréstimos e financiamentos 46 149
   Impostos e contribuições 109 42
Débitos de operações com seguros e resseguros 3.936 2.969
   Operações com ressegurador 7c 2.072 1.419
   Corretores de seguros 1.693 1.413
   Outros débitos operacionais 171 137
  Depósitos de terceiros 15 62 23
  Provisões técnicas - seguros 16 e 18 19.163 21.274
   Pessoas 13.888 16.235
   Vida individual 5.073 4.667
   Vida individual com cobertura de sobrevivência 202 372
  Provisões técnicas - previdência complementar 16 e 18 7 –
 Passivo não circulante 7.473 5.525
  Contas a pagar 14 100 122
   Tributos diferidos 66 109
   Empréstimos e financiamentos 34 13
  Provisões técnicas - seguros 16 e 18 7.373 5.371
   Pessoas 539 361
   Vida individual 5.981 4.364
   Vida individual com cobertura de sobrevivência 853 646
  Outros débitos – 32
   Provisões judiciais 20 – 32
 Patrimônio líquido 21 e 22 15.270 16.706
   Capital social 30.410 30.410
   Reservas de reavaliação 95 106
   Prejuízos acumulados (15.235) (13.810)

Total do passivo e patrimônio líquido 47.473 48.080
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de R$)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios emitidos 24 44.498 39.520
Contribuições para cobertura de riscos 1 1
Variações das provisões técnicas de prêmios 25a (2.566) (2.697)
Prêmios ganhos 23 41.933 36.824
Sinistros ocorridos 25b (11.656) (11.647)
Custos de aquisição 25c (12.291) (10.379)
Outras receitas e despesas operacionais (1.423) (1.387)
Outras receitas operacionais 25d 66 61
Outras despesas operacionais 25e (1.489) (1.448)
Resultado com operação de resseguro 25f (4.308) (1.747)
Receita com resseguro 1.592 2.268
Despesa com resseguro (5.900) (4.015)
Despesas com benefícios 25b (7) –
Despesas administrativas 25g (15.046) (15.527)
Despesas com tributos 25h (1.762) (1.584)
Resultado financeiro 3.064 3.196
Receitas financeiras 25i 3.791 3.902
Despesas financeiras 25i (727) (706)
Resultado patrimonial – 1
Resultado operacional (1.496) (2.250)
Ganhos e perdas com ativos não correntes 52 7
Resultado antes dos impostos (1.444) (2.243)
Prejuízo do exercício (1.444) (2.243)
Quantidade de ações 10.621.362 10.621.362
Prejuízo por ação - R$ (0,14) (0,21)

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de R$, exceto prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de R$)
31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo do exercício (1.444) (2.243)
Resultado abrangente total (1.444) (2.243)
Resultado abrangente atribuídos aos acionistas (1.444) (2.243)

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

Capital social Aumento de capital em aprovação Reservas de reavaliação Prejuízos acumulados Total
Patrimônio líquido em 01 de janeiro de 2022 20.404 5.006 118 (11.586) 13.942
Aumento de capital em aprovação conforme AGE de 25/08/2021 – (5.006) – – (5.006)
Aumento de capital: AGE de 25/08/2021, Portaria CGRAJ/SUSEP Nº 59 de 19/01/2022 5.006 – – – 5.006
Aumento de capital: AGE de 29/04/2022, Portaria CGRAJ/SUSEP Nº 801 de 04/07/2022 2.500 – – – 2.500
Aumento de capital: AGE de 10/05/2022, Portaria CGRAJ/SUSEP Nº 832 de 18/07/2022 2.500 – – – 2.500
Reserva de reavaliação
Realização, por depreciação – – (12) 19 7
Prejuízo do exercício – – – (2.243) (2.243)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 30.410 – 106 (13.810) 16.706
Patrimônio líquido em 01 de janeiro de 2023 30.410 – 106 (13.810) 16.706
Reserva de reavaliação
Realização, por depreciação – – (11) 19 8
Prejuízo do exercício – – – (1.444) (1.444)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 30.410 – 95 (15.235) 15.270

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de R$)

31/12/2023 31/12/2022
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (1.444) (2.243)
Ajustes para:
Variações das provisões técnicas 14.887 14.980
Variações das provisões técnicas - previdência complementar 7 –
Variações das provisões técnicas de ativos de resseguro (1.666) (2.548)
Variação das despesas de comercialização diferida 711 (488)
Depreciação e amortização 403 359
Resultado na alienação do imobilizado (51) 5
Provisões judiciais (25) 21
Provisão para devedores duvidosos (56) 76

12.766 10.162
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (461) (1.762)
Créditos das operações de seguros, incluindo ativos
 oriundos de contratos de seguro (543) (757)
Ativos de resseguro - provisões técnicas 2.760 3.126
Outros créditos operacionais (35) 476
Créditos fiscais e previdenciários (1) –
Despesas antecipadas (68) (1)
Títulos e créditos a receber (70) 25
Outros ativos 1 –
Depósitos judiciais e fiscais 11 (71)
Fornecedores e outras contas a pagar (79) (44)
Impostos e contribuições 44 (60)
Débitos de operações com seguros e resseguros 967 (897)
Depósitos de terceiros 39 (4)
Provisões técnicas - seguros e resseguros (14.996) (14.789)
Provisões judiciais (7) (10)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas operações 328 (4.606)
Recebimentos de dividendos – 1
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 328 (4.605)
Atividades de investimento
Recebimento pela venda 84 2
Venda de imobilizado 84 2
Pagamento pela compra (439) (324)
Aquisição de imobilizado (236) (290)
Aquisição de investimentos (43) (34)
Aquisição de intangível (160) –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (355) (322)
Atividades de financiamento
Aumento de capital – 5.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento – 5.000
Aumento/redução líquido de caixa e equivalentes de caixa (27) 73
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 762 689
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 735 762

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022  

(Em milhares de R$)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas 44.672 39.514
Receitas com operações de seguros 44.498 39.520
Provisão para devedores duvidosos (constituição/reversão) 56 (76)
Outras receitas operacionais 66 61
Resultado patrimonial 52 8
Receitas com operações de previdência complementar – 1
Variação das provisões técnicas (2.566) (2.697)
Operações de seguros (2.566) (2.697)
Receita líquida operacional 42.106 36.817
Benefícios e sinistros (11.663) (11.647)
Sinistros ocorridos (12.174) (10.750)
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 518 (897)
Despesas com benefícios (7) –
Insumos adquiridos de terceiros (19.907) (18.231)
Materiais, energia e outros (4.968) (5.561)
Serviços de terceiros e comissões (14.227) (13.158)
Variação das despesas de comercialização diferida (712) 488
Valor adicionado bruto 10.536 6.939
Retenções (403) (359)
Depreciação e amortização (403) (359)

31/12/2023 31/12/2022
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 10.133 6.580
Valor adicionado recebido em transferência (517) 2.155
Receitas financeiras 3.791 3.902
Resultado com operações de resseguros cedidos (4.308) (1.747)
Valor adicionado total a distribuir 9.616 8.735
Distribuição do valor adicionado 9.616 8.735
Pessoal
Remuneração direta 7.405 7.534
Benefícios 1.442 1.419
FGTS 270 333
Impostos, taxas e contribuições
Federais 1.675 1.499
Estaduais 23 22
Municipais 64 63
Remuneração do capital de terceiros
Juros 106 18
Aluguéis 75 90
Remuneração do capital próprio
Prejuízo do exercício (1.444) (2.243)

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

DVA - DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de R$)

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Centauro Vida e Previdência S/A (“Companhia”) tem seu domicílio na cidade de Curitiba, Paraná, na 
Rua Nilo Cairo, nº 171. Está autorizada a operar em seguros do ramo vida e previdência, 
conforme Portaria nº 67 de 03 de fevereiro de 1993, do Ministério de Estado da Fazenda e Portaria 
SUSEP nº 2.407/2007, e está autorizada a operar em todo o território nacional. Uma joint venture entre 
a Extraseg Participações S.A. e O.N. International do Brasil Participações Ltda., perfazendo 100% de suas 
ações ordinárias, sem valor nominal. As demonstrações financeiras da Companhia referem-se a uma 
entidade individual. Em 21 de fevereiro de 2024 as demonstrações financeiras foram aprovadas e 
autorizadas pelo Conselho de Administração.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), as quais abrangem as normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referenciados pela SUSEP. 
A Administração da Companhia optou por apresentar como informação suplementar a demonstração do 
valor adicionado, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, por entender que essas in-
formações proporcionam uma análise adicional das demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela SUSEP. 
A Administração considera que a Seguradora possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro, bem como não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. b) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional e foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. As informações estão expressas em milha-
res de reais (R$(000)) e arredondadas para a casa decimal mais próxima, exceto quando indicado de 
outra forma. c) Segregação entre circulante e não circulante: A Companhia efetua a segregação/
classificação dos valores registrados nas contas patrimoniais em circulante e não circulante, consideran-
do a expectativa de realização de até 12 meses e ultrapassar o prazo de doze meses subsequentes à 
respectiva data-base. Os títulos classificados como “valor justo por meio do resultado” estão apresenta-
dos no ativo circulante, independente dos prazos de vencimento. Ativos e/ou passivos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são classificados como não circulantes. d) Uso das estimativas e 
julgamentos contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras, de acordo com as práticas adota-
das no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As análises dessas estimativas incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos re-
ferentes às políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis; (ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: • Classificação dos contratos de 
seguros (nota explicativa 3.2); • Valor justo das aplicações (notas explicativas 3.3 e 6); • Provisões 
técnicas (notas explicativas 3.8 e 16); e • Provisões judiciais (notas explicativas 3.9 e 20). 

3 RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
Informação de políticas contábeis materiais: A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis 
(alterações ao CPC 26/IAS 1) a partir de 1º de janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resul-
tado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas 
contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações exigem a divulgação de políticas 
contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a 
aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a fornecer infor-
mações úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que os usuários precisam para entender 

outras informações nas demonstrações financeiras.  3.1 Apuração do resultado: As receitas e despesas 
são apuradas pelo regime de competência. Os prêmios de seguros, comissões e os prêmios repassados 
em resseguros são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas apólices e apropriados 
em bases lineares no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio da constituição e reversão da 
provisão de prêmios não ganhos e das despesas de comercialização diferidas. As receitas de seguros de 
vida com cobertura de sobrevivência são reconhecidas quando do efetivo recebimento, tendo como 
contrapartida a constituição de provisões técnicas. As receitas de prêmios e as correspondentes despesas 
de comercialização, relativas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são reco-
nhecidas ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas. 3.2 Classificação de contra-
to de seguro: O CPC 11 define as características que um contrato deve atender para ser definido como 
um “contrato de seguro”. Contrato de seguro é um contrato em que a Companhia aceita um risco de 
seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, 
específico e adverso. A Administração da Companhia procedeu à análise de seus negócios para determi-
nar que suas operações se caracterizam como “contrato de seguro”. Nessa análise, foram considerados os 
preceitos contidos no CPC 11 e as orientações estabelecidas pela SUSEP. 3.3 Instrumentos financeiros: 
A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis 
e caixa e equivalentes de caixa. A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos na categoria 
de passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado. a) Ativos e passivos financeiros não deri-
vativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data 
da negociação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. b) Ativos financeiros não derivativos - mensuração: (i) Ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo, por meio do resultado, são medidos pelo valor justo, e mudanças 
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Ativos financeiros mantidos 
até o vencimento: Os ativos financeiros classificados como mantidos até o vencimento são registrados 
pelo custo amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável, acrescido dos 
rendimentos auferidos, os quais impactam o resultado do período. (iii) Hierarquia do valor justo: Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços 
cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os títulos de renda fixa privados têm seu valor 
atualizado de acordo com os índices pactuados com a instituição financeira e se aproximam ao seu valor 
de mercado. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seu valor obtido a partir das tabelas de referência 
divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais -  
ANBIMA. O valor das aplicações em fundos de investimento foi obtido a partir dos valores das quotas 
divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. (iv) Empréstimos e recebíveis: 

Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que 
não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem os 
valores registrados nas rubricas “Crédito das operações com seguros e resseguros”, “Títulos e créditos a 
receber”, “Outros créditos” e “Outros créditos operacionais” que são contabilizados pelo custo amortiza-
do decrescido de quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. (v) Caixa e equivalente de caixa: 
Caixa e equivalente de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e investimentos 
financeiros cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias 
e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. c) Passivos financeiros não derivativos - men-
suração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor contratual. Após 
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. 3.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A 
Companhia avalia periodicamente se há evidências objetivas de que determinados ativos classificados na 
categoria de ativos financeiros ou grupo de ativos financeiros estejam deteriorados. Caso um empréstimo 
e recebível seja considerado deteriorado, a Companhia registra a perda no resultado do período. A 
Companhia classifica empréstimos e recebíveis como deteriorados se houver evidências objetivas de 
materialização da probabilidade de inadimplência, pela tendência do aumento do prazo de recuperação 
e dos valores de perdas incorridas e/ou qualquer fator que reflita o julgamento da administração quanto 
às condições econômicas e de créditos atuais, mesmo sendo menores que as tendências históricas. Um 
ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos são incorridos somente se há evidên-
cia objetiva de impairment, tais como: desvalorização significativa e prolongada de instrumentos finan-
ceiros. A redução ao valor recuperável referente aos prêmios a receber é calculada pela Administração 
para cobrir as perdas esperadas na realização dos créditos, apurados com base na totalidade dos prêmios 
com base em estudo técnico desenvolvido pela Administração da Companhia que leva em consideração 
o histórico médio de perdas incorridas dos últimos 12 meses e os riscos de inadimplência da carteira de 
clientes e segurados, dentre outros fatores, conforme permitido pela legislação em vigor. A Companhia 
reconhece uma redução ao valor recuperável sobre os prêmios a receber, de créditos vencidos superior a 
30 (trinta) dias relativos a riscos decorridos. Para se obter os valores de redução ao valor recuperável, a 
Companhia considera ainda o comportamento das parcelas a receber vincendas de um mesmo devedor 
em atraso. No que se refere aos créditos a recuperar com resseguradores, a redução ao valor recuperável 
é constituída com base em estudo técnico que avalia o comportamento histórico de recebimentos de 
processos já indenizados. O resultado do estudo implica em constituir recuperação quando o período de 
inadimplência for superior a 180 (cento e oitenta) dias. 3.5 Investimentos: A Companhia possui inves-
timento na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., que é distribuído conforme o percen-
tual de participação e possui cota-parte no Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil - SICOOB na 
qualidade de cooperado. 3.6 Imobilizado de uso: Demonstrado ao custo de aquisição ou construção, 
menos depreciação acumulada. Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destina-
dos à manutenção das atividades da Companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive os bens de-
correntes de operações que transfiram à Companhia os benefícios, riscos e controles desses bens. A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: 
Classes de imobilizado Taxa anual de depreciação
Imóveis de uso próprio 25 anos
Equipamentos 4 a 10 anos
Móveis, máquinas e utensílios 5 a 10 anos
Veículos 5 a 10 anos
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Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. As movimentações do imobilizado estão divulgadas na nota explicativa 12. 3.7 Intangível: O 
ativo intangível da Companhia compreende o direito de uso de canal de venda, que será amortizado 
proporcionalmente à produção durante o período do respectivo contrato. As movimentações do intangí-
vel estão divulgadas na nota explicativa 13. 3.8 Provisões técnicas - Seguros e resseguros: As Provi-
sões Técnicas são constituídas de acordo com as determinações da SUSEP, com base nas legislações vi-
gentes aplicáveis às sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência complementar. 
a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): Constituída para a cobertura dos valores a pagar relativos 
a sinistros e despesas a ocorrer, ao longo dos prazos a decorrer, referentes aos riscos assumidos na data-
-base de cálculo. O cálculo da provisão considera a parcela de prêmios não ganhos na data de sua apu-
ração, em cada ramo ou plano, por meio de cálculos individuais. Onde, a base de cálculo corresponde ao 
valor do prêmio comercial, em moeda nacional, bruto das operações de resseguro. No período entre a 
emissão e o início de vigência do risco, o cálculo da provisão considera o período de vigência a decorrer 
igual ao prazo de vigência do risco. Após a emissão e o início de vigência do risco, a provisão é calcula-
da pro rata die, considerando, para a obtenção do período de vigência a decorrer, a data-base de cálculo 
da provisão e a data de fim de vigência do risco. Em complemento à PPNG, constitui-se a provisão de 
prêmios não ganhos para riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE), considerando uma estimativa para 
os riscos já vigentes, mas que ainda não foram emitidos. A metodologia, descrita em Nota Técnica Atu-
arial, prevê o recálculo da PPNG realocando cada risco na sua vigência, independente do prazo de 
emissão do documento, sendo a diferença alocada como PPNG-RVNE. b) Provisão de Sinistros a Liqui-
dar (PSL): Constituída dos valores esperados a liquidar relativos aos sinistros avisados recebidos até a 
data de encerramento das demonstrações financeiras. A provisão contempla sinistros administrativos e 
judiciais corrigidos monetariamente. Contempla também o ajuste IBNeR (Sinistros ocorridos e não sufi-
cientemente avisados) para o desenvolvimento agregado dos sinistros avisados e ainda não pagos, cujos 
valores poderão ser alterados ao longo do processo até a sua liquidação final. É calculada com base em 
experiência histórica e metodologia descrita em nota técnica atuarial, a qual considera a avaliação de 
sobras e faltas com base nos testes de consistência efetuados mensalmente na carteira. c) Provisão de 
Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR): Constituída para a cobertura dos valores esperados a liqui-
dar relativos a sinistros ocorridos e não avisados até a data-base. Para fins de cálculo são utilizados 
triângulos de runoff, com base nas experiências próprias dos sinistros ocorridos e os seus avisos, consi-
derando o histórico dos últimos 36 meses. Para os ramos 0980 educacional, 0984 e 1384 doenças graves, 
1329 funeral, 1381 acidentes pessoais, 1383 dotal misto, e 1391 vida individual, onde a Companhia 
ainda não possui experiência suficiente de sinistros para enquadrá-los na metodologia de triângulos de 
runoff, o cálculo é estimado, considerando a aplicação de percentuais sobre o montante de prêmios 
emitidos ou sinistros avisados nos últimos 12 meses, conforme Nota Técnica de IBNR. Incertezas na 
estimativa de pagamentos futuros de sinistros: Os sinistros são devidos à medida que ocorridos. A 
Companhia deve efetuar a indenização de todos os eventos, ocorridos durante a vigência da apólice, 
mesmo que a perda seja conhecida após o término da vigência desta. d) Provisão Matemática de Be-
nefícios a Conceder (PMBaC): Deverá ser constituída para a cobertura dos compromissos assumidos 
com os segurados, enquanto não ocorrido o evento gerador do benefício. Os produtos comercializados 
que preveem a constituição dessa provisão estão estruturados na modalidade Benefício Definido, sendo 
eles o vida inteira e vida temporário, cujas reservas matemáticas são constituídas para a cobertura do 
evento morte e o produto dotal misto, cujas reservas são constituídas separadamente para a cobertura 
dos eventos morte e sobrevivência. É calculada conforme metodologia apresentada na nota técnica 
atuarial de cada produto, a qual considera um índice de atualização monetária, uma taxa de juros garan-
tida e, para as coberturas que preveem a sua utilização, tábua de mortalidade. e) Provisão de Despesas 
Relacionadas (PDR): Constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relaciona-
das a sinistros. Esta provisão contempla todas as despesas relacionadas à liquidação de indenizações ou 
benefícios, em função de sinistros ocorridos, avisados ou não. É calculada conforme Nota Técnica Atua-
rial e a metodologia para a obtenção da mesma prevê o cálculo de estimativa futura do montante de 
despesas relacionadas aos sinistros, tendo como base as despesas nos últimos 24 meses. f) Provisão de 
Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR): A provisão de resgates e outros valores a regularizar 
abrange os valores a resgatar oriundos dos produtos com direito ao resgate após o cumprimento do pe-
ríodo de carência, ou seja, o dotal misto, o vida inteira e o vida temporário. g) Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC): A PCC deverá ser constituída se for constatada insuficiência nas provisões técnicas, 
conforme valores apurados no estudo de Teste de Adequação de Passivos (TAP). A provisão deverá ser 
segregada em PCC-PPNG ou PCC-PMBAC. 3.9 Outras Provisões, ativos e passivos judiciais: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos objetos de discussão judicial são realizados 
de acordo com as regras estabelecidas pelo “CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes”. Os processos judiciais são classificados utilizando os prognósticos de perda em provável, possí-
vel e remoto. A análise desses prognósticos é realizada com base na experiência dos escritórios de ad-
vocacia externos em conjunto com o departamento jurídico interno da Companhia, levando-se em 
consideração o risco efetivo de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e as decisões 
dos Tribunais. A Companhia adotou o critério de provisionar a totalidade das ações judiciais cuja proba-
bilidade de perda é considerada provável. Estas provisões, quando não vinculadas a contrato de seguros, 
estão contabilizadas na rubrica “Provisões Judiciais”, no passivo não circulante. Os passivos contingen-
tes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas quando individualmente relevantes, e os classificados como remotos 
não são divulgados. Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o 
ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são 
divulgados em notas explicativas, quando aplicável. Sinistros Judiciais: Referem-se à estimativa global 
de perdas com ações relativas a sinistros cujos valores estão sendo discutidos judicialmente pela Com-
panhia. Não existem em curso passivo contingente relevante para os quais as chances de perdas sejam 
prováveis que não tenham sido razoavelmente estimados. Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias: 
A Companhia é parte integrante em processos judiciais de natureza civil, trabalhista e tributária decor-
rentes do curso normal de suas atividades. As questões discutidas nas ações normalmente não consti-
tuem eventos capazes de causar impacto representativo no resultado do período. Não existem em curso 
passivos contingentes relevantes para os quais as chances de perdas sejam prováveis que não tenham 
sido razoavelmente estimados. As provisões foram constituídas levando em conta a opinião dos assesso-
res jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicio-
namento dos Tribunais, sempre que a perda foi avaliada como provável. A Administração da Companhia 
entende que as provisões constituídas são suficientes para fazer face a eventuais perdas decorrentes dos 
respectivos processos. 3.10 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é calculado 
à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável exce-
dente a R$ 240, e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável. O imposto corrente e diferido é reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre 
o lucro tributável do período calculado com base nas alíquotas vigentes na data de balanço e inclui 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. Os créditos tributários decor-
rentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e/ou de bases negativas de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro, e aqueles decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e fiscais de 
apuração de resultados não são reconhecidos quando a Companhia não apresenta histórico de lucros 
tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro ou quando não houver ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para utilização do crédito tributário. Em 
dezembro de 2023, a Companhia apresentou prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa de 
contribuição social acumulados no montante de R$ 25.198 (R$ 23.708 em dezembro de 2022), a com-
pensar com lucros futuros. A legislação permite que bases negativas de contribuição social e prejuízos 
fiscais apurados em exercícios anteriores sejam compensadas com lucros tributáveis futuros, limitados a 
30% de cada lucro tributável auferido em determinado ano. Os montantes dos créditos tributários não 
reconhecidos contabilmente, estão demonstrados a seguir: 

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo fiscal de imposto de renda e
 base negativa de contribuição social acumulados 25.198 23.708
Adições temporárias (*) 143 291

25.341 23.999
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 40% 40%
Créditos tributários acumulados não reconhecido contabilmente 10.136 9.600
(*) As diferenças temporárias são compostas por provisão para riscos de créditos a receber, ajuste ao 
valor de mercado, provisões cíveis e depreciação de bens de uso próprio. 3.11 Benefícios a empregados: 
A Companhia contribui para um plano de previdência privada complementar para seus colaboradores na 
modalidade de Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL. O PGBL é um plano previdenciário do tipo de 
contribuição variável que permite acumular recursos financeiros ao longo da carreira profissional do 
participante mediante contribuições pagas pela empresa patrocinadora e pelo colaborador, sendo os 
recursos investidos em um Fundo de Investimento Exclusivo (FIE). A contribuição a cargo do colaborador 
pode ser feita na modalidade de Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL ou Vida Gerador de Benefício 
Livre - VGBL. A contribuição para os planos de previdência (PGBL/VGBL) em dezembro de 2023 foi de 
R$ 159 (R$ 170 em dezembro de 2022). Outros benefícios a curto prazo são oferecidos aos seus 
funcionários e administradores, tais como, seguro saúde, seguro de vida e acidentes pessoais, vale 
transporte, vale refeição e alimentação, e reconhecidos no resultado do período à medida que são 
incorridos. 3.12 Demais passivos - circulante e não circulante: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridos até a data do balanço.

4 NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO ADOTADAS
Diversas normas, alterações e interpretações serão aplicáveis quando referendado pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP). Dentre aquelas que podem ser relevantes para a Companhia, encontra-se: 
4.1 Circular SUSEP nº 678/2022: Altera a Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, e dispõe, 
principalmente, sobre alterações em dispositivos relacionados as provisões técnicas e teste de adequação 
de passivos (TAP), bem como, a aprovação do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, que estabelece novos 
princípios sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros e contratuais, incluindo um novo 
modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros. 
A Circular SUSEP 678/2022 passa a vigorar a partir de 2 de janeiro de 2024. Na avaliação da Companhia, 
a adoção da referida norma não traz impactos relevantes em resultado ou patrimônio líquido. 
4.2 CPC 50 - Contratos de seguro (IFRS 17): O CPC 50 estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguros. O objetivo do CPC 50 é assegurar que 
uma entidade forneça informações relevantes que representam fielmente esses contratos. 
Essas informações fornecem uma base para os usuários das demonstrações financeiras avaliarem o efeito 
que os contratos de seguro têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa 
da Companhia. O CPC 50 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023 e a administração aguarda o 
direcionamento do órgão regulador sobre a aplicação da norma na contabilização local.

5 GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar os 
objetivos estratégicos e financeiros da Companhia: • Risco de subscrição; • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
de cada um dos riscos expostos acima, bem como os objetivos, as políticas, os processos de mensuração 
e o gerenciamento de riscos. Abaixo estão apresentadas informações gerais sobre essas exposições, bem 
como os critérios adotados pela Companhia na gestão e mitigação dos riscos acima mencionados. Estru-
tura de gerenciamento de riscos: O gerenciamento de riscos é indispensável em todas as atividades, 
utilizando-o com o objetivo de adicionar valor ao negócio à medida que proporciona suporte às áreas de 
negócios no planejamento das atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros, 
em benefício dos acionistas e da Companhia. A Companhia dissemina o aculturamento do gerenciamen-
to de riscos entre os colaboradores, são realizados treinamentos anuais com todos os colaboradores da 
empresa proporcionando qualidade e eficiência no gerenciamento destes riscos. O processo de Gestão de 
Riscos representa o conjunto de práticas que tem por finalidade, otimizar o desempenho da Companhia 
e proteger os acionistas, investidores, clientes, funcionários, colaboradores, fornecedores, entre outros, 
bem como monitorar os níveis de capital requerido, agregar valor e contribuir para sua sustentabilidade, 
envolvendo, principalmente, aspectos voltados à transparência e prestação de contas. O processo de 
gerenciamento de riscos conta com a participação de toda a estrutura organizacional da Companhia, que 
abrange desde a Alta Administração até as áreas de negócios e produtos. O gerenciamento de todos os 
riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado, dentro de um processo, apoiado em estru-
tura específica (no que tange a regulamentos, normas e políticas internas). Essa abordagem proporciona 
o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que 
comprometam sua correta identificação e mensuração. A gestão dos riscos corporativos é suportada por 

modelos estatísticos como testes de adequação de passivos, análises de sensibilidade, cálculo do Value 
at Risk (VaR), indicadores de suficiência de capital, dentre outras. A estes modelos, adiciona-se a parce-
la qualitativa da gestão de riscos, com os resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de 
perdas e análises de resultados de testes e controles, e de auditorias, tendo como objetivo análise estra-
tégica dos riscos corporativos. Processo de gestão de riscos: A Companhia considera o gerenciamento 
de riscos e de capital como um dos valores principais para o processo de tomada de decisão. O processo 
de gestão de riscos envolve fluxo contínuo de informações, obedecendo as etapas de identificação do 
risco, análise dos riscos, ações de mitigação e encaminhamentos para discussão e deliberação em con-
formidade com a política de Gestão de Riscos definida pela Estrutura de Gestão de Riscos - EGR da 
Companhia. A Auditoria interna é responsável por analisar e emitir relatórios periódicos sobre os proces-
sos e riscos da Companhia. Os pontos identificados pela auditoria interna poderão gerar ações adminis-
trativas e gerenciais, para tratamento das causas e efeitos de cada risco observado, correções e melhoria 
de processos. Risco de subscrição: O risco de seguro é o risco de ocorrência de perdas que contrariem as 
expectativas da Companhia, direta ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios 
e provisões técnicas, incluindo os riscos transferidos por qualquer contrato de seguro onde há a possibi-
lidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde há incerteza sobre o valor de indenização resul-
tante do evento de sinistro. Dentro do risco de seguro, destaca-se também o risco de subscrição, que 
também advêm de uma situação econômica adversa, que contraria as expectativas da Companhia no 
momento da elaboração de sua política de subscrição no que se refere às incertezas existentes, tanto na 
definição das premissas atuariais quanto na constituição das provisões técnicas e cálculo de prêmios e 
contraprestações. Em resumo, é o risco de que a frequência ou a severidade dos sinistros ou benefícios 
ocorridos sejam maiores do que aqueles estimados pela Companhia. O monitoramento e mitigação dos 
riscos de seguros são realizados através de procedimentos como a análise rigorosa para a aceitação de 
riscos, conforme as normas estabelecidas de subscrição e implementação de riscos, além de políticas de 
limites de retenção de riscos através de metodologias atuariais, e a utilização de resseguro para os riscos 
que excedam os limites estabelecidos. Análise de sensibilidade: A Companhia efetua o teste de sensibili-
dade com o objetivo de demonstrar o impacto de uma mudança nas variáveis de cancelamento de prêmio 
e de sinistralidade nas operações de seguros. O estudo considerou como premissa de sensibilidade o in-
tervalo de confiança superior de 95% e 99% para cada uma das variáveis, sensibilizando o resultado e o 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023, conforme demonstrado na tabela abaixo: 
Fator de risco Efeito no Resultado Efeito no Patrimônio Líquido
Aumento em 19% no cancelamento de prêmio (40) (40)
Aumento em 27% no cancelamento de prêmio (56) (56)
Aumento em 41% na sinistralidade (4.139) (4.139)
Aumento em 58% na sinistralidade (5.854) (5.854)
Concentração de riscos de seguros: O quadro abaixo demonstra a concentração de risco no âmbito do 
negócio, por região geográfica, baseado no valor dos prêmios emitidos, líquidos de RVNE.

31/12/2023 31/12/2022

Região Geográfica
Seguros de 

vida coletivo
Seguros de 

vida individual Total
Seguros de 

vida coletivo
Seguros de 

vida individual Total
Centro-Oeste 694 2.129 2.823 416 1.718 2.134
Nordeste 148 594 742 129 491 620
Norte 225 291 516 69 266 335
Sudeste 2.480 11.303 13.783 2.014 10.551 12.565
Sul 21.001 5.462 26.463 18.937 4.802 23.739
Total 24.548 19.779 44.327 21.565 17.828 39.393
Não considera RVNE de prêmios no montante de R$ 171 (R$ 127 em dezembro de 2022).
Estratégia de resseguro: A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o 
propósito de limitar sua perda potencial, por meio da diversificação de riscos. Os passivos relacionados 
às operações de resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações, as quais encon-
tram-se registradas no ativo, uma vez que a existência do contrato não exime as obrigações da Compa-
nhia para com os segurados. Os contratos de resseguro são firmados com resseguradoras locais e estão 
sujeitos ao processo de análise de risco de crédito, baseado nas classificações de crédito realizado por 
companhias avaliadoras de risco, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor`s, Moody`s, e no tipo de 
contrato, proporcionais e não proporcionais, de forma a reduzir a exposição aos riscos isolados. No caso 
de serem identificados indícios de que os valores não serão realizados pelos montantes registrados, estes 
ativos são ajustados ao seu valor recuperável. A Companhia possui contratos de excedente de responsa-
bilidade e quota parte junto ao IRB Brasil Resseguros S.A. para o segmento individual e um contrato 
facultativo de excedente de responsabilidade e catástrofe no segmento coletivo. Possui também com a 
SCOR Brasil Resseguros S.A. contratos de excedente de responsabilidade e quota parte para a o segmen-
to coletivo, assim como contrato de catástrofe para os riscos de morte qualquer causa e por acidente e 
para invalidez total ou parcial por acidente. 

31/12/2023 31/12/2022
Ressegurador Classe Rating Prêmios cedidos Prêmios cedidos
IRB Brasil Resseguros S.A. Local (*) AA+ 4.364 2.501
SCOR Brasil Resseguros S.A. Local (*)A+ 1.572 1.519
Total 5.936 4.020
(*) Standard & Poor’s. Não considera RVNE de prêmio de resseguro.
Risco de crédito: O risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não 
cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim 
alguma perda para a Companhia. O risco de crédito inclui o risco decorrente da insolvência ou falta de 
liquidez do ressegurador, segurados, emissores de ativos financeiros, bem como os riscos de confiabili-
dade devido às perdas decorrentes da deficiência de crédito dos devedores. A carteira de investimentos 
de renda fixa é predominantemente composta por títulos públicos e títulos privados de primeira linha. 
A política de investimento define limites com relação a classes de rating mínimo e os riscos de concen-
tração. Gerenciamento do risco: O gerenciamento do risco de crédito inclui monitoramento de exposição 
ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias 
avaliadoras de risco, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor`s, Moody`s, entre outros. Os ativos classi-
ficados na categoria “sem rating” compreendem substancialmente valores a serem recebidos de estipu-
lantes que não possuem rating de crédito individuais. A exposição ao risco de crédito também inclui 
prêmios a receber e créditos com resseguradores, cujas exposições estão na nota 7. Qualidade do cré-
dito dos ativos financeiros:

Rating 31/12/2023 31/12/2022
Disponível 735 762
Disponibilidade em caixa 4 6
Banco Bradesco S.A. (*) AAA 64 116
Sicoob (***) AA 19 21
Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A (***) AAA 615 606
Banco Santander (Brasil) S.A. (*) AAA 9 10
Caixa Econômica Federal (*) AAA 7 2
Banco do Brasil (**) AAA 17 1
Aplicações 30.843 30.382
Banco Bradesco S.A. (*) AAA – –
Paraná Banco (*) AA+ 4.216 5.176
Letras Financeiras do Tesouro (*) BB 9.197 9.613
Nota do Tesouro Nacional NTN-B (*) BB 11.529 11.140
XP Vista Asset Management Ltda. (*) AAA 5.901 4.453
(*) Standard & Poor’s; (**) Moody’s; (***) Fitch Ratings.
Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado tanto com a incapacidade de a Companhia saldar 
seus compromissos, quanto aos sacrifícios ocasionados na transformação de um ativo em caixa necessá-
rio para quitar uma obrigação. Gerenciamento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez 
é realizado por meio da gestão de ativos e passivos considerando principalmente os vencimentos e a 
estrutura de classes dos passivos, em comparação com os ativos. A gestão dos ativos e passivos permite 
apontar com antecedência possíveis necessidades na alteração das políticas da Companhia, quer por 
alteração das regras de liquidez, na mudança das políticas de crédito ou até mesmo pela indicação de 
novos aportes de capital. O monitoramento da carteira de contratos de seguros permite o acompanha-
mento e a adequação das tarifas praticadas bem como avaliar a eventual necessidade de alterações. São 
consideradas, também, outras ferramentas de monitoramento como a análise de sensibilidade e verifica-
ção de algoritmo e alertas dos sistemas corporativos (de subscrição, emissão e sinistros) e gerenciamen-
to de ativos e passivos. A carteira de investimentos da Companhia segue a política de investimentos, 
visando a manutenção da liquidez em níveis mínimos necessários para o pagamento das obrigações da 
Companhia sob qualquer circunstância. O objetivo é equilibrar a liquidez com a otimização da rentabili-
dade dos ativos e manutenção dos riscos de mercado e de crédito adequados à atividade da Companhia. 
Para os ativos financeiros, o risco de liquidez de curto prazo é controlado utilizando modelo próprio 
adaptado às características da Companhia. A necessidade de liquidez de longo prazo é monitorada por 
meio do gerenciamento de ativos e passivos em avaliações periódicas, considerando estimativas de flu-
xos de recebimentos e desembolsos segundo premissas definidas internamente pela Administração. Ex-
posição ao risco de liquidez: A Companhia adota política de liquidez que considera em suas diretrizes e 
estratégias de gestão de risco de liquidez, a avaliação dos parâmetros relacionados a: i) potenciais au-
mentos das solicitações de cancelamentos, resgates e portabilidades; ii) potenciais aumentos de sinis-
tralidade, despesas administrativas e outras despesas operacionais, inclusive decorrentes de eventos 
catastróficos, oscilações nos fluxos de caixa de ativos e passivos decorrentes de flutuações do mercado 
financeiro; iii) e as necessidades de observância dos requisites regulatórios em vigor. Gerenciamento de 
ativos e passivos: A tabela a seguir apresenta os principais ativos e passivos financeiros, de seguros e 
de previdência, detidos pela Seguradora.

Fluxo de ativos (a) Fluxo de passivos (b)
Fluxo até 1 ano 22.505 20.074
Fluxo de 1 a 3 anos 4.592 4.029
Fluxo acima de 3 anos 13.148 8.100

40.245 32.203
(a) Contempla aplicações financeiras, disponibilidade, créditos com operação de seguros, resseguros e 
previdência complementar, outros créditos operacionais e ativos de resseguro; (b) Contempla provisões 
técnicas, contas a pagar e débito das operações com seguro e resseguros; Os ativos foram distribuídos 
com base nos prazos de vencimento contratuais dos fluxos de caixa. As provisões técnicas foram distri-
buídas com base nos fluxos dos testes de adequação do passivo (TAP) e a melhor expectativa quanto a 
data de liquidação de sinistros estimados. Risco de mercado: O risco de mercado pode ser entendido 
como o risco associado a alterações nos preços de mercado, em razão da volatilidade de fatores como 
taxa de juros, índices de preços (inflação), renda variável e derivativos. Nessa linha, o objetivo do ge-
renciamento de risco de mercado é administrar e controlar as exposições a riscos de mercado, buscando 
otimizar o retorno dos investimentos, dentro de limites de riscos aceitáveis pela Companhia. A Compa-
nhia adota políticas de investimentos, para evitar a concentração de risco. Os investimentos de curto e 
longo prazo devem ser aplicados em Instituição Financeira que tenha a avaliação de uma das agências 
de riscos Moody’s, Fitch Rating’s e Standard & Poor’s, na Escala Global, ou seu equivalente na Escala Na-
cional. Análise de sensibilidade: A carteira de aplicações financeiras, de acordo com o seu valor justo 
(nota 6), totalizava R$ 30.054 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 28.841 em 31 de dezembro de 2022). 
Desse montante, cerca de R$ 19.937 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 19.212 em 31 de dezembro de 
2022) estão classificados como mantidos até o vencimento, que representa 66,30% em dezembro de 
2023 (66,6% em dezembro de 2022) da carteira de aplicações financeiras. A principal metodologia em-
pregada pela Companhia para gerenciamento do risco de mercado se baseia no cálculo do VaR (Value at 
Risk) paramétrico, considerando 95% de confiança e um horizonte de tempo de 21 dias. Em 31 de de-
zembro de 2023, o VaR foi de 0,0% devido à concentração da carteira em títulos pós-fixados, atrelados 
à Selic e CDI, e da maioria dos ativos estarem registrados como mantidos até o vencimento (marcação 
na curva). O objetivo do VaR é medir a perda esperada dado um horizonte de tempo e um intervalo de 
confiança conhecido. A limitação do VaR no modelo paramétrico pressupõe que os retornos são dispostos 
a partir do modelo de uma curva normal, podendo resultar na incapacidade da informação de refletir 
completamente o valor justo dos ativos e passivos envolvidos. Mesmo com tal limitação o modelo pa-
ramétrico é considerado adequado e aceito amplamente no mercado, principalmente em casos de cartei-
ras que não possuem ativos não lineares. Risco operacional: O risco operacional é representado pela 
perda resultante de processos internos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos. 
No gerenciamento do risco operacional a Companhia adota como política o aprimoramento contínuo dos 
processos, visando acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas 
que possam comprometer a qualidade destes processos. O gerenciamento do risco inclui a gestão do 
risco operacional através do Grupo de Trabalho - Gestão de Risco onde são identificadas, mitigadas e 
estabelecidas ações corretivas dos processos falhos. Para a mitigação dos riscos, são adotadas medidas 
de combate à fraude e corrupção, formalizadas por meio do Código de Ética e Conduta, da Política de 

Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao Terrorismo, além de adotar medidas 
de Segurança da Informação visando assegurar a confiabilidade, a integridade e a disponibilidade das 
informações. Gerenciamento de Ativos e Passivos: Mensalmente é realizado uma análise dos fluxos de 
ativos e passivos mantidos em carteira e apresentado em comitê financeiro, com o objetivo de verificar 
se a situação da carteira de ativos e passivos está equilibrada para honrar os compromissos futuros da 
Companhia com seus segurados e direcionar os prazos de parte dos seus investimentos para cobertura 
dos produtos de vida em regime de capitalização com garantia de rentabilidade.

6 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Resumo da classificação das aplicações financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Valor 

Contábil
Valor 
Justo %

Valor 
Contábil

Valor 
Justo %

Títulos a valor justo por meio do resultado 10.117 10.117 33 9.629 9.629 32
 Fundo de investimento aberto 5.901 5.901 19 4.453 4.453 15
 Certificado de depósito bancário (CDB) 4.216 4.216 14 5.176 5.176 17
Títulos mantidos até o vencimento 20.726 19.937 67 20.753 19.212 68
 Letras financeiras do tesouro (LFT) 9.197 9.204 30 9.613 9.618 31
 Notas do Tesouro Nacional-série B (NTN-B) 11.529 10.733 37 11.140 9.594 37
Total 30.843 30.054 100 30.382 28.841 100
b) Composição das aplicações financeiras por taxa de juros contratada:

31/12/2023 31/12/2022

Título
Taxa de juros 

Contratada - %
Custo mais 

rendimentos %
Taxa de juros 

Contratada - %
Custo mais 

rendimentos %
Títulos privados de renda fixa 4.216 5.176
CDB Paraná Banco 114% CDI 4.216 14 106% CDI 5.176 17
Títulos públicos de renda fixa 20.726 20.753
LFT 100% SELIC 9.197 30 100% SELIC 9.613 32
NTN-B IPCA + Pré 11.529 37 IPCA + Pré 11.140 37
Fundos de Investimento 5.901 19 4.453 14
Total 30.843 100 30.382 100
c) Movimentação das aplicações financeiras:

Mantidos até 
o vencimento Valor justo por meio de resultado

Títulos 
Públicos

Fundos de 
Investimento 

Aberto
Títulos 

Privados
Títulos 

Públicos Total
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 20.753 16.679 4.453 6.812 5.176 4.500 – 629 30.382 28.620
(+) Aplicações – 10.493 7.705 6.590 4.000 – – – 11.705 17.083
(–) Resgates (2.159) (8.462) (6.920) (9.723) (5.683) – – (641) (14.762) (18.826)
(+) Rendimentos 2.132 2.043 663 774 659 607 – 12 3.454 3.436
(+/–) Ajuste a
 valor justo – – – – 64 69 – – 64 69
(=) Saldo final 20.726 20.753 5.901 4.453 4.216 5.176 – – 30.843 30.382
d) Hierarquia do valor justo: 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros a valor justo
 por meio de resultado Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
 Fundo de investimento aberto – 5.901 5.901 – 4.453 4.453
 Certificado de depósito bancário (CDB) – 4.216 4.216 – 5.176 5.176
Ativos financeiros mantidos até vencimento*
 Letras financeiras do tesouro (LFT) 9.204 – 9.204 8.141 1.477 9.618
 Notas do Tesouro Nacional-série B (NTN-B) 10.733 – 10.733 9.530 64 9.594
Total 19.937 10.117 30.054 17.671 11.170 28.841
*Os títulos classificados na categoria “mantidos até vencimento”, são apresentados pelo valor justo.
e) Composição das aplicações financeiras por prazo e por título:

31/12/2023
0 - 3 

meses
3 - 6 

meses
6 - 9 

meses
1 - 3 
anos

Acima de 
3 anos Total

Valor 
justo

Ajuste a 
valor justo

Ativos financeiros a valor
 justo por meio do resultado 5.901 – – 4.216 – 10.117 10.117 –
Quotas de outros fundos
 de investimento 5.901 – – – – 5.901 5.901 –
Títulos de renda fixa privados – – – 4.216 – 4.216 4.216 –
Ativos financeiros
 mantidos até o vencimento – – 9.232 – 11.494 20.726 19.937 (789)
Títulos de renda fixa públicos – – 9.232 – 11.494 20.726 19.937 (789)
Total 5.901 – 9.232 4.216 11.494 30.843 30.054 (789)

31/12/2022
0 - 3 

meses
3 - 6 

meses
6 - 9 

meses
1 - 3 
anos

Acima de 
3 anos Total

Valor 
justo

Ajuste a 
valor justo

Ativos financeiros a valor
 justo por meio do resultado 4.453 – 5.176 – – 9.629 9.629 –
Quotas de outros fundos
 de investimento 4.453 – – – – 4.453 4.453 –
Títulos de renda fixa privados – – 5.176 – – 5.176 5.176 –
Ativos financeiros
 mantidos até o vencimento 1.477 64 – 8.170 11.042 20.753 19.212 (1.541)
Títulos de renda fixa públicos 1.477 64 – 8.170 11.042 20.753 19.212 (1.541)
Total 5.930 64 5.176 8.170 11.042 30.382 28.841 (1.541)

7 CRÉDITO DAS OPERAÇÕES
a) Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta líquido da redu-
ção ao valor recuperável. O período médio de recebimento dos prêmios da Companhia é de 30 dias.

31/12/2023 31/12/2022

Prêmios 
a receber

Provisão para 
riscos 

sobre crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

Prêmios 
a receber

Provisão para 
riscos 

sobre crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

Seguros de pessoas - coletivo 2.540 (37) 2.503 2.044 (31) 2.013
Seguros de pessoas - individual 1.303 (136) 1.167 1.345 (199) 1.146
Total 3.843 (173) 3.670 3.389 (230) 3.159
A provisão para riscos de crédito de prêmios a receber é constituída com base em estudo técnico desen-
volvido pela Administração da Companhia que leva em consideração o histórico de perdas incorridas e os 
riscos de inadimplência da carteira de clientes e segurados, dentre outros fatores, conforme legislação 
em vigor. Prêmios vencidos e vincendos:

Vencido Vincendo Total
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Até 30 dias 421 355 3.047 2.685 3.468 3.040
De 31 a 60 dias 98 114 189 115 287 229
De 61 a 180 dias 70 102 – – 70 102
Acima de 365 dias 18 18 – – 18 18
Total 607 589 3.236 2.800 3.843 3.389
Redução ao valor recuperável (173) (230)
Total 3.670 3.159
Movimentação dos prêmios a receber 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial em 1º de janeiro 3.159 2.729
Prêmios emitidos 46.598 41.698
IOF 167 149
Cancelamentos (2.067) (2.159)
Recebimentos (44.244) (39.182)
Reversão/(constituição) redução ao valor recuperável 57 (76)
Saldo final em 31 de dezembro 3.670 3.159
b) Operações com resseguradoras - ativo:
Sinistros a recuperar 31/12/2023 31/12/2022
Seguros de pessoas - coletivo 426 439
Seguros de pessoas - individual 232 131
Total 658 570
c) Operações com resseguradoras - passivo: Compreendem substancialmente os montantes de prêmios 
cedidos em resseguro e não liquidados nas datas de balanço.

31/12/2023 31/12/2022
Prêmios de 

resseguro
Prêmios 

RVNE Total
Prêmios de 

resseguro
Prêmios 

RVNE Total
Ressegurador
IRB Brasil Resseguros S.A. 1.321 60 1.381 619 59 678
SCOR Brasil Resseguros S.A. 582 109 691 647 94 741
Total 1.903 169 2.072 1.266 153 1.419

8 OUTROS CRÉDITOS OPERACIONAIS
Composição da carteira de outros créditos com operação.

31/12/2023 31/12/2022
Outros créditos operacionais (*) 40 –
Total 40 –
(*) Crédito relativo à parceria com a Bônus Club. Para maiores detalhes, vide Nota 13.

9 TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
31/12/2023 31/12/2022

Títulos e créditos a receber (a) 627 547
Créditos diversos – 10
Depósitos judiciais - sinistros (b) 752 934
Depósitos judiciais - tributos (c) 171 –
Saldo bancário bloqueado 61 61
Adiantamentos administrativos (d) 21 16
Créditos tributários 1 –
Outros créditos operacionais 15 25
Total 1.648 1.593
(a) Valores a receber referente ações de ressarcimento decorrente de sinistros categorias 3 e 4, por não 
representar risco contratado pela Companhia. (b) Referente a sinistros em discussão judicial relacionado 
a operações de seguro de pessoas e categorias 3 e 4 do Consórcio DPVAT, pagos pela Companhia por 
determinação judicial, e que buscam ser ressarcidas junto às congêneres responsáveis ou junto aos 
proprietários dos veículos envolvidos, os quais não representam riscos assumidos pela Companhia.  
As atualizações monetárias sobre estes depósitos são reconhecidas em resultado, quando aplicável.  
(c) Contempla garantia oriunda de discussão judicial, em ação anulatória, para suspender a exigibilidade 
de cobrança referente a não homologação de crédito de COFINS declarado em PER/DCOMP.  
(d) Contempla principalmente adiantamento de férias, seguro saúde, auxílio transporte, alimentação e 
refeição a serem apropriados no mês seguinte.

10 CUSTO DE AQUISIÇÃO DIFERIDO
É composto essencialmente por valores referentes a comissões e agenciamentos relativos a comerciali-
zação de seguros de vida. Os custos de aquisição são contabilizados por ocasião da emissão do contrato/
apólice, ou pelo início de vigência do risco para os casos em que o risco tem início antes da emissão, 
sendo as despesas com comissão apropriadas ao resultado, de forma linear, pelo decurso da vigência, e 
as despesas com agenciamento apropriadas pelo período de doze meses para produtos coletivos e trinta 
e seis meses para produtos individuais. Em 31 de dezembro de 2023 o prazo médio para diferimento de 
comissão para os produtos coletivo e individual foi de 75 dias (70 dias em 31 de dezembro de 2022), 
com base nas vigências das apólices.



Hash validação: 24365dc80c1521362bad240bdced7e37de6d5e7a77ecc5af23ab593ef4fff944, em acordo com MP 2.200-2/01 e Lei 14.063/20

publicidade legal SEXTA-FEIRA A DOMINGO, 23 A 25 DE FEVEREIRO DE 2024 Diário Indústria&Comércio03

CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A - CNPJ 42.516.278/0001-66
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de R$)

continuação

continua

continuação

continua

Movimentação do custo de aquisição diferido:

Comissão Agenciamento Total
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 207 239 3.428 2.908 3.635 3.147
Constituição 2.160 1.780 1.563 2.306 3.723 4.086
Apropriação/reversão/cancelamento (2.126) (1.812) (2.308) (1.786) (4.434) (3.598)
Saldo em 31 de dezembro 241 207 2.683 3.428 2.924 3.635

11 INVESTIMENTOS
A Companhia possui participação societária na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., 
detendo 1,33570% de participação, correspondendo ao valor de investimento de R$ 223 (R$ 223 em 
31 de dezembro de 2022). A Companhia possui investimento no Sistema de Cooperativas de Crédito do 
Brasil - SICOOB na qualidade de cooperado, onde o investimento corresponde a R$ 370 (R$ 327 em 31 de 
dezembro de 2022). Em outros investimentos, a Companhia possui R$ 14 a título de obras de arte (R$ 14 
em 31 de dezembro de 2022).

12 IMOBILIZADO
Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia não identificou indício de perda efetiva no valor recuperável 
de seus ativos. A seguir, demonstramos a movimentação do ativo imobilizado:

Movimentações
Imobilizado 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Imóveis de uso próprio 3.034 – – 3.034
Equipamentos 1.729 79 (213) 1.595
Móveis, máquinas e utensílios 770 5 (4) 771
Veículos 635 152 (89) 698
Outras imobilizações 45 – – 45
Total do custo do imobilizado 6.213 236 (306) 6.143
Depreciação acumulada (4.312) (376) 273 (4.415)
Total Imobilizado 1.901 (140) (33) 1.728

Movimentações
Imobilizado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Imóveis de uso próprio 3.014 20 – 3.034
Equipamentos 1.592 239 (102) 1.729
Móveis, máquinas e utensílios 740 31 (1) 770
Veículos 635 – – 635
outras imobilizações 45 – – 45
Total do custo do imobilizado 6.026 290 (103) 6.213
Depreciação acumulada (4.049) (359) 96 (4.312)
Total Imobilizado 1.977 (69) (7) 1.901

13 INTANGÍVEL
Movimentações

Intangível 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Direito de uso canal de venda Bônus Club – 200 (40) 160
Total do custo do intangível – 200 (40) 160
Amortização acumulada – (27) – (27)
Total Intangível – 173 (40) 133
Composto pelo direito de uso do canal de vendas da Bônus Club, conforme parceria assinada em maio de 
2023. O contrato com a Bônus Club refere-se a um Upfront pago pela Centauro pela cessão do canal de 
vendas, a ser explorado com exclusividade pelo período de 24 meses, para a intermediação de venda dos 
seus produtos de seguro de vida e acidentes pessoais. O valor pago pela aquisição do direito de uso deste 
canal foi de R$ 200 e iniciou-se a amortização com base na produção mínima estipulada em contrato. 
A Companhia avaliou a recuperabilidade do ativo, concluindo que não há indicativos de impairment.

14 CONTAS A PAGAR
31/12/2023 31/12/2022

Obrigações a pagar (a) 634 631
Impostos e encargos sociais a recolher 388 380
Encargos trabalhistas (b) 385 381
Empréstimos e financiamentos (c) 80 162
Impostos e contribuições 109 42
Tributos diferidos (d) 66 109
Total 1.662 1.705
(a) Contempla principalmente fornecedores diversos e honorários e remunerações a pagar. (b) Contempla 
principalmente as provisões de férias a pagar. (c) Contempla financiamentos de veículos. (d) Contempla 
saldo de reserva de reavaliação de imóvel.

15 DEPÓSITOS DE TERCEIROS
É composto, substancialmente, por valores efetivamente recebidos, mas ainda não baixados das contas 
de prêmios a receber.

Outros Depósitos
31/12/2023 31/12/2022

Até 30 dias 62 22
De 31 a 180 dias – 1
Total 62 23

16 PROVISÕES TÉCNICAS
a) Composição das provisões técnicas: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de Prêmios não Ganhos 1.299 1.110
Provisão de Sinistros a Liquidar (*) 11.186 12.806
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 5.789 6.301
Provisão de Despesas Relacionadas 152 152
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 7.767 5.880
Provisão de Resgates e/ou Outros Valores a Regularizar 343 396
Provisão de sinistros a liquidar - Previdência Complementar 7 –
Total das Provisões de Seguros 26.543 26.645
(*) Considera IBNeR no montante de R$ 2.292 (R$ 3.090 em dezembro de 2022), não contemplado nas 
tabelas de desenvolvimento de sinistros.

b) Movimentação de provisões técnicas - pessoas, vida individual, vida individual com cobertura sobrevivência e previdência complementar:
Pessoas Vida Individual Vida Individual com cobertura de Sobrevivência Previdência Complementar Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 16.596 19.695 9.031 6.035 1.018 724 – – 26.645 26.454
Constituição decorrente de prêmios 5.364 4.461 3.628 3.861 160 136 – – 9.152 8.458
Apropriação pelo decurso de vigência (5.216) (4.515) (1.891) (1.670) – – – – (7.107) (6.185)
Aviso de sinistros 23.578 23.511 6.979 2.684 – – 7 – 30.564 26.195
Reavaliação/baixa de sinistro (12.128) (14.865) (5.854) (1.591) – – – – (17.982) (16.456)
Pagamentos (13.565) (13.716) (1.021) (912) (410) (161) – – (14.996) (14.789)
Atualização monetária e juros 613 678 40 (50) 13 9 – – 666 637
Outras constituições (815) 1.347 142 674 274 310 – – (399) 2.331
Saldo final 14.427 16.596 11.054 9.031 1.055 1.018 7 – 26.543 26.645
c) Ativos de resseguro - composição das provisões técnicas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de Prêmios não Ganhos 287 235
Provisão de Sinistros a Liquidar (*) 3.573 4.663
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 460 516
Total das provisões de resseguro 4.320 5.414
(*) Considera IBNeR no montante de R$ 580 (R$1.222 em dezembro de 2022). 
d) Ativos de resseguro - movimentação das provisões técnicas:

Pessoas Vida Individual Total
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 3.224 4.086 2.190 1.906 5.414 5.922
Constituição decorrente de prêmios 1.083 865 340 327 1.423 1.192
Apropriação pelo decurso de vigência (1.039) (841) (332) (322) (1.371) (1.163)
Aviso de sinistros 5.252 7.177 5.146 1.132 10.398 8.309
Cancelamento de sinistro (3.650) (5.517) (4.458) (1.004) (8.108) (6.521)
Pagamentos (2.668) (3.049) (92) (77) (2.760) (3.126)
Atualização monetária e juros 22 251 – – 22 251
Outras constituições/reversões (725) 252 27 228 (698) 480
Saldo final 1.499 3.224 2.821 2.190 4.320 5.414

17 DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões, partindo do ano em que o sinistro foi avisado. 
A parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas. 
A parte inferior do quadro demonstra a reconciliação dos montantes com os saldos contábeis, excluindo os valores de IBNeR reconhecidos em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 2.292.
Valores brutos de resseguros Ano de aviso de sinistro
Montante estimado para os sinistros a liquidar Até 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 39.606 7.824 7.650 7.814 11.024 17.103 12.273 9.724 21.135 11.615 14.716 14.716
Um ano mais tarde 39.841 7.089 7.522 7.591 10.660 15.279 13.273 8.847 18.932 10.692 – 10.692
Dois anos mais tarde 40.126 7.343 7.700 7.703 10.802 15.489 14.092 8.977 19.129 – – 19.129
Três anos mais tarde 40.480 7.342 7.828 7.987 10.929 15.915 14.858 8.933 – – – 8.933
Quatro anos mais tarde 40.992 7.493 7.934 8.400 11.010 16.189 13.907 – – – – 13.907
Cinco anos mais tarde 41.206 7.578 8.159 8.585 11.137 16.468 – – – – – 16.468
Seis anos mais tarde 41.447 7.806 8.163 8.818 11.132 – – – – – – 11.132
Sete anos mais tarde 41.710 9.215 8.275 9.006 – – – – – – – 9.006
Oito anos mais tarde 42.105 9.104 8.112 – – – – – – – – 8.112
Nove anos mais tarde 41.586 9.104 – – – – – – – – – 9.104
Dez anos mais tarde 41.486 – – – – – – – – – – 41.486
Estimativa de sinistros a liquidar em 31 de dezembro de 2023 41.486 9.104 8.112 9.006 11.132 16.468 13.907 8.933 19.129 10.692 14.716 162.685
Pagamentos de sinistros efetuados 41.520 8.924 8.039 8.290 11.003 16.241 11.442 8.773 19.001 10.487 10.071 153.791
Estimativa de sinistros na data base (34) 180 73 716 129 227 2.465 160 128 205 4.645 8.894
Valores líquidos de resseguros Ano de aviso de sinistro
Montante estimado para os sinistros a liquidar Até 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
No ano do aviso 36.700 6.844 6.968 7.237 10.036 16.211 10.735 7.666 16.963 9.265 11.868 11.868
Um ano mais tarde 36.871 6.470 6.829 6.964 9.664 14.374 9.985 6.978 15.310 8.270 – 8.270
Dois anos mais tarde 37.157 6.717 7.006 7.058 9.776 14.584 10.713 7.108 15.507 – – 15.507
Três anos mais tarde 37.508 6.717 7.132 7.341 9.896 14.990 10.843 7.056 – – – 7.056
Quatro anos mais tarde 37.981 6.868 7.237 7.752 9.990 15.209 10.589 – – – – 10.589
Cinco anos mais tarde 38.208 6.953 7.460 7.934 10.125 15.445 – – – – – 15.445
Seis anos mais tarde 38.430 7.180 7.470 8.104 10.120 – – – – – – 10.120
Sete anos mais tarde 38.718 7.450 7.595 8.272 – – – – – – – 8.272
Oito anos mais tarde 38.867 7.587 7.432 – – – – – – – – 7.432
Nove anos mais tarde 38.593 7.587 – – – – – – – – – 7.587
Dez anos mais tarde 38.476 – – – – – – – – – – 38.476
Estimativa de sinistros a liquidar em 31 de dezembro de 2023 38.476 7.587 7.432 8.272 10.120 15.445 10.589 7.056 15.507 8.270 11.868 140.622
Pagamentos de sinistros efetuados 38.378 7.562 7.359 7.648 9.991 15.314 9.848 6.904 15.378 8.073 8.266 134.721
Estimativa de sinistros na data base 98 25 73 624 129 131 741 152 129 197 3.602 5.901

18 COBERTURA DAS RESERVAS TÉCNICAS

31/12/2023 31/12/2022
Provisões técnicas 26.543 26.645
(–) Recuperação de sinistros (PSL e IBNR) (4.033) (5.179)
Total a ser coberto 22.510 21.466
Composição dos ativos vinculados
Títulos de renda fixa - Públicos 20.726 20.753
Títulos de renda fixa - Privados 4.216 5.176
Quotas de outros fundos de investimentos 5.901 4.453
Total dos ativos vinculados 30.843 30.382
Suficiência de garantia das provisões técnicas 8.333 8.916

19 TESTE DE ADEQUAÇÃO DO PASSIVO
O Teste de adequação do passivo (TAP) foi realizado em conformidade com a legislação vigente. As 
projeções efetuadas são expectativas produzidas a partir dos estudos realizados com base nos contratos 
vigentes na data base de 31 de dezembro de 2023 até a data de sua extinção, sem considerar vendas 
novas e renovações automáticas. Descrição dos aspectos técnicos atuariais: Tendo como base as orien-
tações dispostas em legislação vigente, a taxa de desconto utilizada neste processo foi o modelo de 
Interpolação e Extrapolação da ETTJ (Estrutura a Termo de Taxas de Juros) livres de risco no Brasil, esti-
mada através de metodologia ANBIMA, tendo como referência Cupom de IPCA para a data base 29 de 
dezembro de 2023. Para a projeção dos fluxos dos produtos de acumulação, os quais possuem taxa de 
juros contratadas de 3% a.a. ou 2,5% a.a., utilizamos a tábua BR-EMS mt versão 2021 M&F. Projeções: 
Para avaliar a suficiência do passivo referente às provisões técnicas da Companhia foi necessário projetar 
os fluxos de caixas das obrigações futuras, utilizando premissas realistas, com o intuito de atestar que 
as reservas constituídas em 31 de dezembro são suficientes para os fluxos de obrigações futuras estima-
dos. Todos os fluxos são brutos de resseguro, porém, adicionalmente apresentamos os fluxos de ressegu-
ro. Também para atendimento à Circular SUSEP, projetamos os fluxos referentes aos prêmios não regis-
trados, brutos e líquidos de resseguro. Ressaltamos que só foram avaliadas as obrigações decorrentes dos 
contratos vigentes no momento da apuração dos resultados, não estando prevista a entrada de novos 
segurados. Critérios utilizados: Foram efetuadas projeções dos sinistros a ocorrer, com base na sinistra-
lidade apurada nos últimos 24 meses em cada ramo, assim como premissas de cancelamentos, comissões 
e despesas. A premissa média de sinistralidade da carteira foi de 39,61%. Realizamos também projeções 
de pagamentos futuros e despesas relacionadas, com base no comportamento atual da nossa carteira. O 
teste de adequação do passivo demonstrou que nossas provisões estão adequadas, não necessitando a 
constituição de PCC.

20 PROVISÕES JUDICIAIS
a) Ações cíveis, trabalhistas e tributárias - não relacionadas a sinistros/benefícios:

31/12/2023 31/12/2022
Probabilidade Quantidade Valor em risco Provisionado Quantidade Valor em risco Provisionado
Cíveis 10 1.095 – 12 2.489 32
Provável – – – 1 44 32
Possível 7 997 – 8 668 –
Remota 3 98 – 3 1.777 –
Trabalhistas 1 347 – 3 447 –
Provável – – – 1 – –
Possível 1 347 – 1 347 –
Remota – – – 1 100 –
Tributárias 1 170 – – – –
Provável – – – – – –
Possível 1 170 – – – –
Remota – – – – – –
Total 12 1.612 – 15 2.936 32
b) Movimentações: 31/12/2023 31/12/2022

Cíveis Total Cíveis Total
Saldo inicial 32 32 21 21
Constituições/(reversões) (29) (29) 18 18
Atualização monetária 4 4 3 3
Pagamentos (7) (7) (10) (10)
Saldo final – – 32 32
c) Sinistros judiciais: A Companhia possui um total de 164 ações, sendo 15 ações com classificação de 
risco “remota”, 107 ações com classificação de risco “possível” e 42 ações com classificação de risco 
“provável”, cujo provisionamento é de R$ 3.952 (R$ 5.621 em dezembro de 2022).

31/12/2023 31/12/2022
Probabilidade Quantidade Valor em risco Provisionado Quantidade Valor em risco Provisionado
Provável 42 3.952 3.952 59 5.621 5.621
Possível 107 13.254 – 126 9.505 –
Remota 15 2.195 – 19 1.624 –
Total 164 19.401 3.952 204 16.750 5.621
d) Movimentações de sinistros judiciais:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 5.621 7.571
Constituições/(reversões) (1.238) 659
Atualização monetária 592 778
Pagamentos (1.023) (3.387)
Saldo final 3.952 5.621

21 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito e integralizado é de R$ 30,4 mi-
lhões (R$ 30,4 em 31 de dezembro de 2022), representado por 10.621.362 ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal. Quantidade de ações %
Acionistas
Extraseg Participações S. A. 5.310.681 50
O.N. International do Brasil Participações Ltda. 5.310.681 50
Total 10.621.362 100
Dividendos: De acordo com as disposições estatutárias, a cada ação corresponde um voto nas 
Assembleias Gerais, sendo garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de 
cada exercício, ajustado nos termos da legislação societária brasileira. Reservas de reavaliação: 
Os imóveis foram reavaliados de forma compulsória em 1998 por força das disposições das Circulares 
SUSEP nº 7/1997 e 50/1998, vigentes à época da reavaliação. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de 
reavaliação dos imóveis totalizava R$ 95 (R$ 106 em dezembro 2022), líquido das depreciações e da 
provisão para tributos. O efeito no resultado, devido à realização da reserva mediante depreciação, foi 
de R$ 19 (R$ 19 em dezembro 2022).

31/12/2023 31/12/2022
Reserva de reavaliação (*) 95 106
Imóveis Próprios 95 106
(*) Nos termos do Art. 6º, capítulo 22, da Lei nº 11.638/2007, a Seguradora optou por manter os saldos 
existentes nas reservas de reavaliação até sua efetiva realização. O prazo remanescente de depreciação 
é de 8 anos.

22 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
O quadro abaixo demonstra o capital mínimo requerido, apurado pela Companhia:

31/12/2023 31/12/2022
1. Ajustes contábeis
Patrimônio Líquido 15.270 16.706
(–) Part. Sociedades Financeiras e não Financeiras (593) (550)
(–) Despesas Antecipadas (91) (23)
(–) Ativos Intangíveis (133) –
(–) Obras de Arte (14) (14)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (2.683) (3.429)
Subtotal - Patrimônio líquido ajustado 11.756 12.690
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos
Diferença entre valor de mercado e valor dos ativos financeiros manti-
dos até o vencimento (474) (924)
Superávit entre provisões e fluxo realista de prêmios/cont. registradas – –
Subtotal - ajustes dos valores econômicos (474) (924)
3. Ajustes de qualidade de cobertura do CMR:
PLA de nível 1 10.212 10.586
PLA de nível 2 – –
PLA de nível 3 1.070 1.180
Subtotal - ajustes de qualidade de cobertura do CMR: 11.282 11.766
4. Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 – –
Patrimônio Líquido Ajustado 11.282 11.766
Capital Base (I) 8.100 8.100
Capital Adicional (II) 6.316 5.739
Capital Adicional de Risco de Subscrição 5.145 4.616
Capital Adicional de Risco de Crédito 1.099 963
Risco Operacional 113 108
Risco de Mercado 1.192 1.245
Correlação (1.233) (1.193)
Capital Mínimo Requerido (CMR) - maior entre (I) e (II) 8.100 8.100
Suficiência de Capital 3.182 3.666
Suficiência 39,28% 45,26%
Ativos Garantidores (a) 30.843 30.382
Total das provisões a serem cobertas (b) 22.510 21.466
Suficiência/(Insuficiência) dos Ativos Garantidores (c = a - b) 8.333 8.916
Ativos Líquidos (d) 8.333 8.916
Capital de Risco para liquidez (e) 6.359 5.785
Índice de liquidez em relação ao CR % (*) ( d / e) 131,0% 154,1%

23 PRINCIPAIS RAMOS DE ATUAÇÃO
Prêmios ganhos, sinistralidade e comercialização por ramos:

Prêmios Ganhos Sinistros Retidos % Comercialização %
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Seguros de
 pessoas - coletivo 24.643 21.778 39% 37% 28% 27%
Seguros de
 pessoas - individual 17.290 15.046 12% 23% 31% 29%
Total Geral 41.933 36.824

24 PRÊMIOS EMITIDOS LÍQUIDOS DE RESSEGURO

Prêmios Emitidos Resseguro
Prêmios Líquidos 

de Resseguro
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Seguros de
 pessoas - coletivo 24.712 21.617 1.627 1.549 23.085 20.068
Seguros de
 pessoas - individual 19.786 17.903 4.326 2.495 15.460 15.408
Total Geral 44.498 39.520 5.953 4.044 38.545 35.476

25 DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
a) Variação das provisões técnicas: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de prêmios não ganhos (151) 50
Riscos vigentes não emitidos (39) (22)
Provisão matemática de benefícios a conceder (2.376) (2.725)
Total (2.566) (2.697)
b) Sinistros ocorridos: 31/12/2023 31/12/2022
Sinistros diretos (12.174) (10.751)
Sinistros previdência complementar (7) –
Variação da provisão dos sinistros ocorridos mas não avisados 518 (896)
Total (11.663) (11.647)
c) Custos de aquisição: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de comissão (8.792) (7.705)
Despesas de agenciamento (1.626) (2.385)
Despesas com administração de apólices (1.161) (777)
Variação de comissão diferidas (712) 488
Total (12.291) (10.379)
d) Outras receitas operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas com regulação de sinistros - DPVAT 66 61
Total 66 61
e) Outras despesas operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com administração de apólices (899) (815)
Contingências cíveis 25 (20)
Redução ao valor recuperável para recebimento 56 (76)
Contratos de assistências e assessorias (455) (403)
Despesa com serviços de terceiros (118) (57)
Outras despesas (98) (77)
Total (1.489) (1.448)
f) Resultado com operações de resseguro: 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios cedidos em resseguro (5.953) (4.044)
Indenização de sinistro 1.648 2.384
Variação das provisões (3) (87)
Total (4.308) (1.747)
g) Despesas administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal próprio (9.118) (9.285)
Serviços de terceiros (2.649) (2.290)
Localização e funcionamento (1.598) (1.675)
Depreciação e amortização (403) (359)
Despesas com propaganda e publicidade (863) (1.222)
Despesas consórcio DPVAT – (293)
Outras despesas administrativas (415) (403)
Total (15.046) (15.527)
h) Despesas com tributos: 31/12/2023 31/12/2022
COFINS (1.115) (877)
Taxa de fiscalização (379) (479)
PIS (181) (143)
Outras despesas com tributos (87) (85)
Total (1.762) (1.584)
i) Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras 3.791 3.902
Juros sobre ativos financeiros mantidos até o vencimento 2.132 2.043
Juros sobre ativos financeiros designados a valor justo por meio de resultado 1.322 1.393
Ajuste ao valor de mercado 65 69
Receitas com operações de seguros 172 388
Outras receitas financeiras 100 9
Despesas financeiras (727) (706)
Ajuste ao valor de mercado (1) –
Atualização monetária sobre provisões de sinistros a liquidar (620) (685)
Outras despesas financeiras (106) (21)
Total 3.064 3.196

26 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração dos administradores: Remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:

31/12/2023 31/12/2022
Benefícios de curto prazo 2.896 2.701
Outros benefícios de longo prazo 97 119
Total 2.993 2.820
Remuneração do pessoal-chave da administração inclui ordenados, seguro de vida e seguro saúde. 
Outros benefícios de longo prazo incluem contribuições definida para um plano de previdência 
privada. b) Outras transações com partes relacionadas: Os sócios da Extraseg Participações S.A. 
controlam 99% das quotas da empresa Extraseg Administração e Serviços Ltda. A Extraseg 
Administração e Serviços Ltda. conduziu negócios com a Companhia durante o ano, no qual a venda 
de produtos e serviços relacionados a seguros totalizou R$ 117 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 117 em dezembro de 2022) a título de pro labore.

27 OUTRAS INFORMAÇÕES
Os honorários dos auditores independentes praticados pela KPMG, relativo à auditoria do exercício 
de 2023, foi de R$ 92 (R$ 87 em 2022).
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PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Acionistas e Administradores da Centauro Vida e Previdência S/A - Escopo da Auditoria: 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
de indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Centauro Vida e Previdência S/A (a seguir 
denominada “Companhia”), em 31 de dezembro de 2023, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária (IBA) e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). Responsabilidade da Administração: A Administração 
da Companhia é responsável pelas provisões técnicas e pelos ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise de indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção 
elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e 
com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de 

Atuária (IBA) e com base em nosso conhecimento técnico e experiência profissional. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Em relação ao aspecto 
da solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, e do capital 
mínimo da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as condições para fazer frente às suas 
obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que 
garantam a sua continuidade no futuro. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de 
risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. 
Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 

sinistros, da análise de indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Centauro Vida e Previdência S/A 
em 31 de dezembro de 2023 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA).
Outros Assuntos. No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de 
riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia 
e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que 
os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que 
os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base 
para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados 
à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes 
ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Porto Alegre, 14 de fevereiro de 2024
Sérgio Rangel Guimarães

Atuário Auditor Independente - MIBA 0743 - CPF 467563020/00 
Mirador Assessoria Atuarial Ltda.

CIBA 84 - CNPJ: 04.941.624/0001-64 
Rua General Câmara, 230/701, Porto Alegre, RS, 

 90010-230 - mirador360.com.br

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Diretores da Centauro Vida e Previdência S/A - Curitiba – PR - Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras da Centauro Vida e Previdência S/A (Companhia) que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, da Centauro Vida e Previdência S/A em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos - Demonstração 
do valor adicionado: A Demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja 
apresentação não é requerida de acordo com as normas expedidas pela SUSEP – Superintendência de 
Seguros Privados, está sendo apresentada de forma voluntária pela Companhia e foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão concilia-
das com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequada-
mente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 

esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Priva-
dos - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento 
profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa audi-
toria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não 
corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa 
opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de 
informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável 
que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável 
sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar 
as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demons-
trações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, 
julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com 
base nas informações das demonstrações financeiras . • Ao planejarmos a auditoria, exercemos jul-
gamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base 
para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; 

(b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a exten-
são de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamen-
to envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demons-
trações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os 
valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financei-
ras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as demonstrações finan-
ceiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Curitiba, 21 de fevereiro de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC 1SP224130/O-0
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AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 54

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL 
NOVO HORIZONTE S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no 
dia 29 de Fevereiro de 2024, às 9:00 horas, na sede da Companhia, 
na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 
80.610-030, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) 
Deliberação acerca da alteração do estatuto da Companhia, para o 
fi m de modifi car o capítulo relativo à sua Administração, alterando de 2 
(dois) para 5 (cinco) o número de diretorias. 2) Eleição de novos mem-
bros da Diretoria, 3) Assuntos gerais. Curitiba (Pr), 20 de Fevereiro 
de 2024. Julio Zugman - Diretor Presidente.
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